
Demonstrações Contábeis - Semestres findos em 30 de junho de 2017 e 2016 (Valores em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas 30/06/17 30/06/16
Ativo/Circulante 20.245 9.364
Disponibilidades 4 1.117 1.322
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4 4.747 2.300
Aplicações no mercado aberto 4.747 2.300

Operações de Crédito 300 789
Financ. de títulos e vals. Mobilários 300 789

Outros Créditos 13.504 4.916
Rendas a receber 7.a 6.400 1.972
Negociação e intermediação de valores 6 189 2.938
Diversos 7.b 6.971 6
(-) Provisão para créditos de liquidação

duvidosa (56) -
Outros Valores e Bens 577 37
Despesas antecipadas 577 37

Não Circulante 287.861 156.388
Realizável a Longo Prazo 282.400 153.740
TVM e Instrumentos Financeiros

Derivativos 5 282.400 153.740
Carteira própria 233.761 137.081
Vinculados a compromisso de recompra 15.030 -
Vinculados a prestação de garantia 33.609 16.659

Outros Valores e Bens - 72
Despesas Antecipadas - 72
Permanente 5.461 2.576
Imobilizado De Uso 8 2.681 1.657
Outras imobilizações de uso 4.375 3.357
(Depreciações acumuladas) (1.694) (1.700)

Intangível 9 2.780 919
Ativos Intangíveis 4.118 1.170
(Amortização acumulada) (1.338) (251)

Total do Ativo 308.106 165.752

Receitas de Intermediação
Financeira

Notas 30/06/17 30/06/16
32.716 19.252

Operações de crédito 80 152
Resultado de operações com títulos

e valores mobiliários 32.636 19.100
Despesas da Intermediação Financeira (92) (232)
Operações de captação no mercado (92) (232)

Resultado Bruto da
Intermediação Financeira 32.624 19.020

Outras Receitas/
Despesas Operacionais (20.349) (6.092)

Receitas de prestação de serviços 15 7.820 5.664
Despesas de pessoal 16 (12.203) (5.993)
Outras despesas administrativas 17 (19.337) (6.405)
Despesas tributárias 18 (2.719) (1.634)
(-) Provisao para Créditos

de Liquidação Duvidosa (56) -
Outras receitas operacionais 19 6.695 2.276
Outras despesas operacionais (549) -

Resultado Operacional 12.275 12.928
Resultado Antes da Tributação

Sobre o Lucro e Participações 12.275 12.928
Imposto de Renda e Contribuição Social (5.503) (4.538)
Provisão para imposto de renda (3.048) (2.514)
Provisão para contribuição Social (2.454) (2.024)
Participações Estatutárias no Lucro (3) (1)
Lucro Líquido do Período 6.769 8.389
Número de ações 12.315.840 12.315.840
Lucro por ação 0,55 0,68

Fluxo de caixa das atividades operacionais 30/06/17 30/06/16
Lucro líquido do exercício 6.769 8.389
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa gerado

pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 875 54
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 56 98
Provisão de imposto no resultado 5.503 -
Lucro líquido ajustado 13.203 8.541

Decréscimo/acréscimo nos ativos
e passivos operacionais

Títulos e valores mobiliários (81.539) (49.387)
Outros créditos (6.176) (1.883)
Operações de crédito (35) 183
Despesas antecipadas (310) (109)
Negociação e intermediação de valores ativo 4.249 (2.772)
Captações no mercado 14.999 (6.885)
Negociação e intermediação

de valores passivo 66.318 56.312
Outras obrigações (5.530) (741)

Caixa líquido proveniente
das atividades operacionais (8.024) (5.282)

Das atividades de investimento
Adições de imobilizado de uso (1.094) (686)
Adições de intangível - (464)

Caixa (aplicado nas) atividades
de investimento (1.094) (1.150)

Das atividades de financiamento
Dividendos (10.098) -
Ajustes a valor de mercado -

títulos disponíveis para venda 73 -
Créditos tributários 65 -

Caixa (aplicado nas) atividades
de financiamento (9.960) -

Aumento/(redução) de caixa
e equivalentes de caixa (5.875) 2.109

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício/período 11.740 1.513
No final do exercício/período 5.864 3.622

Aumento/(redução) de caixa
e equivalentes de caixa (5.875) 2.109

Notas 30/06/17 30/06/16
Passivo/Circulante 282.790 144.458
Captações no Mercado Aberto 14.999 -
Carteira própria 14.999 -

Outras Obrigações 267.790 144.458
Sociais e estatutárias - -
Fiscais e previdenciárias 10.a 2.815 1.403
Imposto de Renda e Contribuição

Social 10.a 3.377 3.224
Negociação e intermediação de valores 6 255.166 137.804
Diversas 10.b 6.432 2.027

Patrimônio Líquido 25.316 21.294
Capital: 12 12.798 12.798

De Domiciliados no país 12.798 12.798
Reserva legal 1.307 183
Reservas de lucros 11.291 34
Ajustes de avaliação patrimonial (145) (110)
Créditos tributários 65 -
Lucros Acumulados - 8.389

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 308.106 165.752

1. Contexto operacional: A Easynvest - Título Corretora de Valores S.A.
(“Easynvest”) tem por objeto social operar em mercados regulamentados
de valores mobiliários e de mercadorias e futuros, por conta própria e de
terceiros, observada a regulamentação vigente; subscrever, isoladamente
ou em consórcio com outras sociedades autorizadas, emissões de títulos
e valores mobiliários para revenda; intermediar Oferta Pública e distribui-
ção de títulos e valores mobiliários no mercado; comprar e vender títulos
e valores mobiliários por conta própria e de terceiros; encarregar-se da
administração de carteiras e da custódia de títulos e valores mobiliários;
exercer funções de agente fiduciário; instituir, organizar e administrar
Fundos e Clubes de Investimento; intermediar operações no mercado de
câmbio, inclusive por meio de sistemas de negociação de ativos autoriza-
dos pelo Banco Central do Brasil (BACEN) ou pela Comissão de Valores
Mobiliários (CVM); praticar operações no mercado de câmbio; praticar
operações de Conta Margem; realizar operações compromissadas; prati-
car operações de compra e venda de metais preciosos; operar em bolsas
de mercadorias e de futuros, por conta própria e de terceiros; prestar
serviços de intermediação e de assessoria ou assistência técnica, em
operações e atividades nos mercados financeiros e de capitais; e, exercer
outras atividades expressamente autorizadas, em conjunto, pelo BACEN e
pela CVM. Está em trraammiittee, nno Banco Centrall ddoo BBrraassiil, processo de aqquuii-
sição de parte mmiinoritária signiiffiicativaa dda Easynvest peella Nyx Paarrttiicipa-
ções S.A., hollding ccoontrollaada pella Addvenntt IInntteerrnnacionall. A neggociaçããoo
ainda dependde de aapprroovvaaççãão pelo Banco Centrraall do Brassil. 2. BBase de
apresentaçãão e elaboração daass demoonnssttrações conttábeis: AAs de-
monstraçõess contábeiis fforam elaboraaddas e essttãão ssendo apresentadass dde
acordo com aas práticaass contábeis adotadas nno Braasil, as qquais levvaam em
consideração aass disposições connttidass na legislação societááriia bbrasileiira,
normas e instruçõõeess ddoo CCoonnsseellhho Moneettáárriioo NNaacciionaall ((CCMMNN)) e ddoo BBaannccoo
Central do Brasil (BACEN), consubstanciadas no Plano Contábil das Ins-
tituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Na elaboração das
demonstrações contábeis, é necessário utilizar estimativas para contabi-
lizar certos ativos, passivos e outras transações. Portanto as demonstra-
ções contábeis incluem várias estimativas; entre elas, aquelas referentes
à determinação das vidas úteis do ativo imobilizado e sua recuperabilida-
de nas operações, avaliações de ativos financeiros pelo seu valor justos
e pelo método de ajuste a valor presente, análise de risco na determina-
ção da provisão para créditos de difícil liquidação, assim como análise
dos demais riscos na determinação das demais provisões necessárias
para passivos contingentes, provisões tributárias e outras similares. Por
serem estimativas é possível que os resultados reais possam apresentar
variações. A moeda funcional da Corretora é o Real, mesma moeda de
preparação e apresentação das demonstrações contábeis. A autorização
para conclusão das demonstrações contábeis foi dada pela Administra-
ção em 29 de agosto de 2017. 3. Resumo das principais práticas
contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração
das demonstrações contábeis são as seguintes: a) Apuração do resul-
tado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competên-
cia. Os rendimentos e as despesas de natureza financeira são calculados
com base no método exponencial, observando-se o critério “pro rata” dia.
b) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os depósitos bancários
disponíveis e aplicações interfinanceiras com conversibilidade imediata
ou com prazo original igual ou inferior a noventa dias. c) Aplicações in-
terfinanceiras de liquidez: São apresentadas pelo valor de aplicação,
acrescido dos rendimentos auferidos até as datas das demonstrações
contábeis. d) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobili-
ários, classificados na categoria “títulos disponíveis para venda”, são
ajustados pelo valor de mercado, sendo a diferença entre os valores
atualizados pela curva do papel e os valores de mercado são registrados
em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos
efeitos tributários. Na categoria títulos para negociação estão registrados
os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa
e frequentemente negociados e estão demonstrados pelo valor de aquisi-
ção acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, calcula-
dos “pro rata" dia, ajustados ao valor de mercado, computando-se a va-
lorização ou a desvalorização decorrentes de tal ajuste em contrapartida
na adequada conta de receita ou despesa, líquida dos efeitos tributários,
no resultado do período e) Provisão para outros créditos de liquidação
duvidosa: É constituída com base na expectativa de perdas na realização
de valores a receber de clientes pelas operações realizadas nos pregões
da BM&FBOVESPA S.A., considerando os critérios mínimos estabelecidos
pela Resolução nº 2.682/99 do Conselho Monetário Nacional (CMN). f)
Imobilizado de uso: É demonstrado pelo custo de aquisição, menos as
depreciações acumuladas. As depreciações são calculadas pelo método
linear considerando taxas de depreciação anuais, as quais encontram-se
apresentadas na nota explicativa 8. g) Intangível: São representados
principalmente por softwares, registrados pelo custo de aquisição amor-
tizados pelo método linear, considerando a taxa anual de 20% ao ano, e
as licenças de uso amortizadas ao longo do tempo da licença. h) Valor de
recuperação dos ativos: O CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável
de Ativos estabelece a necessidade das entidades de efetuarem uma
análise periódica para verificar o grau de valor recuperável dos ativos
imobilizado e intangível. Os ativos registrados como não circulantes so-
freram as análises previstas naquele CPC a fim de avaliar a necessidade
de serem constituídas eventuais provisões para redução ao valor recupe-
rável, tendo a Administração concluído não ser necessário o reconheci-

mento de eventuais perdas em relação ao valor recuperável dos ativos. i)
Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais: O re-
conhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos con-
tingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com os crité-
rios definidos no CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos
Contingentes, aprovados pela Resolução nº 3.823/09, da seguinte forma:
• Ativos contingentes: não são reconhecidos nas informações financei-
ras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia
de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos; • Passivos
contingentes: são incertos e dependem de eventos futuros para determi-
nar se existe probabilidade de saída de recursos; não são, portanto, pro-
visionados, mas divulgados se classificados como perda possível, e não
são provisionados nem divulgados se classificamos como perda remota;
• Provisões: são reconhecidas nas informações financeiras quando,
baseadas na opinião de assessores jurídicos e da Administração, levando
em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou administrati-
va, for provável uma saída de recursos para liquidação das obrigações e
quando os montantes envolvidos sejam mensuráveis com suficiente se-
gurança. As ações relativas a causas trabalhistas e cíveis classificadas
como perdas prováveis pelos assessores jurídicos e pela Administração
ssããoo contabbiilliizzaaddas com baassee nnaa expeccttaattiva de ppeerrddaa dda Administtrraaççãão e
divullgadaas em nootas expllicativaas; •• Obrigaaççõões legais ((ffiscaiis e prevvi-
ddeennciáriass)): refereem-se a demaandass judiciaiss eemm qque estãão senndo con-
ttestadas a llegalidadde e//ou a cconstitucionalidade dee tributoss e coonntribui-
çõess,, e são pprovisionnaddas. j) Imposto de reenda e ccontribuuição ssocial:
A provvisão parra o impposto dde renda é consttituída àà alíquotta de 15%% do
lucro trributável, acrescida dde adicionnal de 100% sobre os lucros que exxce-
deremm R$ 240 noo aano. A pprovisão para contrribuição ssocial é constituíddaa à
aallííquota de 20%%, após eeffetuados os aajjuusstteess determinnaaddooss ppela legislaçããoo
fiscal. k) Luccrro por aação: Calculado com base na quantidade de ações
na data doo bbalançoo. l) Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos
monetáriooss regissttrrados no circulante e não circulante são avaliados e,
quando necessário e relevante, são ajustados a seu valor presente, o qual
considera os fluxos de caixa e taxa de juros explicitas ou implícitas. m)
Parte relacionada: As operações realizadas entre partes relacionadas
são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vi-
gentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade.
4. Caixa e equivalentes de Caixa: 2017 2016
Disponibilidades 1.117 1.322
Caixa 2 2
Depósitos bancários 1.115 1.320
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4.747 2.300
Letras do Tesouro Nacional - 2.300
Notas do Tesouro Nacional 4.747 -
Total caixa e equivalente de caixa 5.864 3.622
5. Títulos e valores mobiliários: a) Títulos Disponíveis para Venda:
os valores de custo atualizados da carteira de títulos e valores mobiliá-
rios, comparados com os respectivos valores de mercado, estão assim
demonstrados:

2017

Longo prazo Vencimento
Valor de

custo
Valor de

mercado
Carteira própria 233.884 233.761
Letras Financeiras

do Tesouro 01/09/2020 a 01/03/2023 233.869 233.746
Notas do Tesouro

Nacional 15/05/2021 15 15
Vinculados a compromissos de recompra 15.037 15.030
Letras Financeiras

do Tesouro 01/03/2021 15.037 15.030
Vinculados a prestação de garantias 33.624 33.609
Letras Financeiras

do Tesouro 01/03/2021 33.624 33.609
Total 282.545 282.400

2016

Longo prazo Vencimento
Valor de

custo
Valor de

mercado
Carteira própria 137.180 137.081
Letras Financeiras

do Tesouro
07/03/2017 até

01/09/2021 136.564 136.459
Notas do Tesouro

Nacional 01/07/2017 616 622
Vinculados a prestação de garantias 16.670 16.659
Letras Financeiras

do Tesouro
01/09/2020 até

01/09/2021 16.670 16.659
Total 153.850 153.740
6. Negociação e intermediação de valores:

2017 2016
Descrição Ativo Passivo Ativo Passivo
Caixas de registro e liquidação - 443 2.829 -
Devedores/Credores - liquidações
pendentes (i) 75 254.716 109 137.804

Outros créditos 114 7 - -
Total – circulante 189 255.166 2.938 137.804

(i) Referem-se, principalmente, a valores a receber e a liquidar com
clientes e instituições do mercado pelas operações realizadas pelos
clientes.
7. Outros créditos: a) Rendas a receber: 2017 2016
Valores a receber tesouro direto (i) 5.900 1.753
Comissões de corretagem 491 180
Taxa de administração de Fundos 9 39
Total 6.400 1.972
(i) O saldo refere-se ao crédito de incentivo do Programa de Expansão da
Base de Investidores do Tesouro Direto. 2017 2016
Crédito Tesouro direto - 136
Programa Incentivo ao Tesouro Direto 5.900 1.617
Total 5.900 1.753
b) Diversos: 2017 2016
Adiantamentos e antecipações salariais 37 2
Créditos tributários 90 -
Impostos e contribuições a compensar 69 4
Taxa de custódia a receber 6.682 -
Outros débitos - diversos 93 -
Total 6.971 6
8. Imobilizado de uso: 2017 2016

Taxa de
depre-
ciação Custo

Depre-
ciação Líquido Líquido

Instalações 10% 381 (59) 322 87
Móveis e equipamentos
de uso 10% 731 (92) 639 184

Sistema de comunicação 10% 179 (62) 117 2
Sistema de processamento
de dados 20% 3.084 (1.481) 1.603 1.384

Total 4.375 (1.694) 2.681 1.657

9. Intangível: 2017 2016
Taxa de

amortização Custo Amortização Líquido Líquido
Software 20% 4.118 (1.338) 2.780 919
Total 4.118 (1.338) 2.780 919
10. Outras obrigações: a) Fiscais e previdenciárias: 2017 2016
Passivo circulante: Fiscais e previdenciárias
Imposto de Renda Pessoa Jurídica 1.722 1.697
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 1.655 1.527
PIS e COFINS 622 2292
INSS e FGTS 4788 2227
ISS 58 5500
IRRF sobre aaplicaações finnaanceirass 11.397 721
Outros 2260 113
Tottaal 6.1192 4.6627
bb)) Diveerrsas: PPassivoo CCiirrccuullaantte: 20017 20016
DDiverssas: Desppesas ddee ppessoal 1.7742 6675
Proceessamento dde dados 1.6665 30022
OOuuttras despesas addmmiinnistrativvaass 2.76600 8888
Outros pagamentos 265 962
Total 6.432 2.027
11. Passivos Contingentes – perdas possíveis: a) Movimentação dos
passivos contingentes: Contingências

2016 Adições/Atualizações 2017
Ações Tributárias (i) 243 51 294
Ações Trabalhistas (ii) 100 100 200
Ações Cíveis (iii) - 207 207
Total 343 358 701
b) Composição da probabilidade de perda:

2017 2016 Probabilidade de perda
Ações Tributárias (i) 294 243 Possível
Ações Trabalhistas (ii) 200 100 Possível
Ações Cíveis (iii) 207 - Possível
Total 701 343
i) Tributárias: Em 2012, a Receita Federal do Brasil lavrou dois autos
de infração relativos à desmutualização de títulos patrimoniais. A Ad-
ministração da Easynvest optou pela adesão à anistia prevista na Lei
12.865/13, com a desistência parcial referente ao PIS e COFINS, man-
tida a discussão quanto ao IRPJ e CSLL, cujo valor inicial que era de R$
8.387 passou a ter o seu risco de perda reduzido para o montante de
R$ 294 (R$ 243 em 2016). ii) Trabalhistas: Em 14/10/2016, foi distri-
buída uma ação trabalhista no montante de R$ 100. No semestre findo
em 30/06/2017, a Corretora possuía R$ 200 de processos trabalhistas
(R$ 100 em 2016). iii) Cíveis: No semestre findo em 30/06/2017, a
Corretora possuía objetos diversos de indenizações cíveis no montante
de R$ 207 (R$ 0 em 2016) compostos por 6 processos. 12. Patrimônio
Líquido: a) Capital Social: O capital social é de R$ 12.798 divididos
em 12.315.840 ações, sendo 6.157.920 ordinárias e 6.157.920 pre-
ferenciais, totalmente subscritas e integralizadas na data do balanço,
por acionistas domiciliados no país. b) Dividendos: A distribuição de
dividendos mínimos de 25% do lucro líquido, deduzido do valor da re-
serva legal de 5%, findo o exercício social em que a Administração o
julgar compatível com a situação financeira da Easynvest, podendo a
Diretoria propor à Assembleia Geral Ordinária que se distribua dividen-
do inferior ao mínimo obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembleia
Geral poderá também, se não houver oposição de nenhum Acionista
presente, deliberar a distribuição de dividendos inferior ao mínimo
obrigatório ou a retenção de todo o lucro. As ações preferenciais não
terão direito a voto, mas gozarão de vantagem de prioridade na distri-
buição de dividendos e no reembolso de ações, no caso de dissolução
da Sociedade.No semestre findo em 30/06/2017 houve distribuição de
dividendos no montante de R$ 10.098. c) Destinação dos Lucros: Em
atendimento a Resolução CMN nº 3.605, a Easynvest destina o saldo
de lucros acumulados para reservas de lucros no encerramento das
demonstrações contábeis anuais. d) Juros sobre Capital Próprio:
Nos semestres findos em 30/06/2017 e 2016 não foram pagos juros
sobre o capital próprio, conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95.
13. Responsabilidades: A Easynvest é responsável pela administra-
ção de Fundos e Clubes de Investimento, cujos valores de Patrimônio
Líquido no exercício eram: 2017 2016
Fundos de Investimentos Multimercado 24.577 29.093
Clubes de Investimentos 8.722 4.691
Total 33.299 33.784

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis

Demonstrações dos Resultados Demonstrações dos Fluxos de Caixa
método indireto

14. Transações com partes relacionadas: A Easynvest possui como
parte relacionada os valores a receber, conforme descrito a seguir:
a) Taxa de administração: 2017 2016
Taxa de Administração de Fundos 9 39
Total 9 39
b) Remuneração do pessoal-chave da administração. A remunera-
ção total do pessoal-chave da Administração, para o semestre findo em
30/06/2017 foi de R$ 960 (R$ 1.056 em 2016), a qual é considerada
benefício de curto prazo.
15. Receitas de prestação de serviços: 2017 2016
Corretagem de operações em bolsa 4.930 4.089
Comissão e colocação de títulos 2.718 1.408
Assessoria técnica 89 37
Taxa de administração de fundos 81 130
Outros serviços 2 -
Total 7.820 5.664
16. Despesas de pessoal: 2017 2016
Proventos (6.456) (2.518)
Encargos sociais (2.372) (1.077)
Benefícios (2.186) (1.296)
Honorários da diretoria (960) (1.056)
Outras despesas (229) (46)
Total (12.203) (5.993)
17. Outras despesas administrativas: 2017 2016
Despesas com propaganda e publicidade (6.788) (1.763)
Despesas com processamento de dados (5.929) (2.312)
Despesa com serviços técnicos especializados (2.832) (302)
Despesas com comunicações (1.152) (587)
Despesa com depreciação e amortização (875) (255)
Outras despesas administrativas (1.761) (1.186)
Total (19.337) (6.405)
18. Despesas tributárias: 2017 2016
Contribuição ao COFINS (1.886) (1.078)
Contribuição aoo PPIS (306) (175)
IImmpostos sobrree serviiççoos – ISSS (389) (279)
Ouutras despesass tributáriiaass (138) (102)
Total ((2.719) (1.634)
19. Outras Receitass Operacionais: 2200117 2016
Programa de Incentivoo ao Tesouro Direto 5.900 2.104
Outras receitas operraacionais 77995 172
TTootal 6.695 2.276
200. Gerenciameento da EEssttruturra de Caappiittal e dos Riscos: Gerencia-
mento da esttrruturaa dde capittaal: Viissaando o atendimento à Resolução nº
3.988 de 300//0066//22011 do Baannccoo Central do Brasil, a Easynvest, adotou
uma política de gerenciamento de capital que constitui um conjunto de
princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação
de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e compatível
com os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e
complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. Risco
operacional: Foram desenvolvidas ações visando à implementação
de estrutura de gerenciamento de risco operacional, em conformidade
com a Resolução CMN nº 3.380, que alcançam o modelo de gestão, o
conceito, as categorias e política de risco operacional, os procedimen-
tos de documentação e armazenamento de informações, os relatórios
de gerenciamento do risco operacional e o processo de disclosure. Em
junho de 2007, a Diretoria aprovou um conjunto de medidas que foram
implementadas durante o segundo semestre de 2007, para garantir o
completo alinhamento da Instituição ao disposto na Resolução. Risco
de mercado: O gerenciamento de risco de mercado é efetuado pela área
de Gestão de Riscos, que mantém independência com relação à mesa
de operações. A Instituição se encontra apta a atender as exigências da
Resolução CMN nº 3.464/07 que trata da estrutura de gerenciamento do
risco de mercado, nos prazos estabelecidos. Risco de liquidez: Visando
o atendimento a Resolução nº 4090 de maio de 2012 do Banco Central
do Brasil, a Easynvest adotou a política de gerenciamento de liquidez
que tem como principal objetivo garantir a capacidade de pagamento
do grupo, onde são monitorados eventuais descasamentos entre ativos
e passivos, objetivando avaliar a capacidade financeira da instituição
em obter recursos para honrar seus compromissos. Para maiores in-
formações consultar a política de gerenciamento de liquidez disponível
no site da organização. Risco de crédito: A Easynvest implementou
sua estrutura de gerenciamento de risco de crédito, de acordo com as
normas estabelecidas pela Resolução CMN 3.721 de abril de 2009. Essa
estrutura permite a identificação, a mensuração, o controle e a mitigação
dos riscos de crédito da Easynvest. Entende-se que o risco de crédito
decorre da possibilidade de ocorrência de perdas associadas à deterio-
ração de garantias vinculadas ao contrato de crédito, à inadimplência
do “tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras
nos termos pactuados, à desvalorização de contrato de crédito decorren-
te da deterioração na classificação de risco do tomador, à redução de
ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e
aos custos de recuperação”. Adicionalmente, a Easynvest mantém ade-
rência às melhores práticas de mercado, a fim de explorar segmentos de
mercado economicamente interessantes, mitigando, contudo, a possibi-
lidade de inadimplência. Nos casos em que atua exclusivamente como
intermediadora no âmbito de câmaras de pagamento, o risco incorrido é
reduzido. 21. Limites operacionais: As instituições financeiras estão
obrigadas a manter um Patrimônio de Referência compatível com os
riscos de suas atividades, superior ao mínimo de 9,25% do Patrimônio
Exigido. O Índice calculado para o semestre encerrado em 30/06/2017
é de 33,85% (73,69% em 2016). 22. Alteração de Diretoria: Em
19/06/2017, houve alteração do corpo diretivo da Corretora, conforme
registrado em ata da reunião do Conselho de Administração, com a inclu-
são do Srs. Eric Falchi Bedin e Paulo Avian, com duração até a próxima
eleição que suceder a Assembleia Geral Ordinária de 2019. 23. Eventos
subsequentes: Em 03/07/2017, houve distribuição de dividendos no
valor de R$ 4.859 referentes a reservas de lucros de anos anteriores.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis da Easynvest - Título
Corretora de Valores S.A. (“Corretora”), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 30/06/2017 e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Easynvest - Título Corretora de Valores
S.A. em 30/06/2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião:
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis”. Somos independentes em relação a Corretora, de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Responsabilidades da Administração e da governança

pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às ins-
tituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade da Corretora continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Corretora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela administração da Corretora são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Corretora. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou

condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Corretora a não mais se manter em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de agosto de 2017.

BDO RCS
Auditores Independentes SS Paulo Sérgio Barbosa
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 120359/O-8

Marcio Martins Cardoso - Diretor

Balanços Patrimoniais

Easynvest - Título Corretora de Valores S.A.
CNPJ nº 62.169.875/0001-79

Reservas de lucro

Capital
Realizado

Reserva
Reservas
Especiais
de Lucros

Reservas
statutárias

Ajustes de
Avaliação

Patrimonial
Créditos

Tributários

Lucros ou
Prejuízos

AcumuladosPeríodo de 01/01/17 a 30/06/17 Legal Total
Saldos no início do período em 01/01/17 12.798 969 14.958 - (218) - - 28.507
Dividendos intermediários - - (10.098) - - - - (10.098)
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - - - - 73 - - 73
Impostos e contribuições - - - - - 65 - 65
Lucro líquido do período - - - - - - 6.769 6.769
Reserva legal - 338 - - - - (338) -
Dividendos obrigatórios - - - 1.608 - - (1.608) -
Destinação de reserva - - 4.823 - - - (4.823) -

Saldos no fim do período em 30/06/17 12.798 1.307 9.683 1.608 (145) 65 - 25.316
Mutações do Período: - 338 (5.275) 1.608 73 65 - (3.191)
Período de 01/01/16 a 30/06/16
Saldos no início do período em 01/01/16 12.798 183 34 - (25) - - 12.990

Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos - - - - (85) - - (85)
Lucro líquido do período - - - - - - 8.389 8.389

Saldos no fim do período em 30/06/16 12.798 183 34 - (110) - 8.389 21.294
Mutações do período: - - - - (85) - 8.389 8.304

Reinaldo Dantas - Contador CRC 1SP 110330/O-6


